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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 25 515/2006

Por despacho da subdirectora-geral de 18 de Julho de 2006, no
uso de competência delegada, Ana Maria Gomes Dinis Martins
Machado, auxiliar administrativa do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais, escalão 8, índice 214, foi reclassificada,
nos termos dos artigos 4.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, na categoria de assistente administrativa, do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, escalão 3, índice
218, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2006. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2006. — A Subdirectora-Geral, Julieta Nunes.

Despacho (extracto) n.o 25 516/2006

Por meu despacho de 15 de Agosto de 2006, no uso de competência
delegada, José Paulo Penedo Gonçalves, guarda prisional do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, escalão 3,
índice 140, foi reclassificado na categoria de técnico superior de ree-
ducação de 2.a classe, nos termos dos artigos 4.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais, escalão 1, índice 400, com efeitos a
partir de 1 de Setembro de 2006. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2006. — A Subdirectora-Geral, Julieta Nunes.

Despacho (extracto) n.o 25 517/2006

Por meu despacho de 25 de Setembro de 2006, no uso de com-
petência delegada, Fernanda Maria Abegão Pinheiro Costa, auxiliar
de acção educativa do quadro de pessoal da Escola Básica Integrada
de Marinhas do Sal, da Direcção Regional de Educação de Lisboa,
escalão 3, índice 160, foi reclassificada, nos termos dos artigos 4.o
e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria
de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, escalão 1, índice 199, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2006. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Outubro de 2006. — A Subdirectora-Geral, Julieta Nunes.

Despacho (extracto) n.o 25 518/2006

Por meu despacho de 11 de Setembro de 2006, no uso de com-
petência delegada, António João Costa Pinto, agente principal do
quadro de pessoal da Polícia de Segurança Pública, escalão 3,
índice 189, foi reclassificado, nos termos dos artigos 4.o e 7.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria de técnico
superior de reeducação de 2.a classe, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais, escalão 1, índice 400, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2006.(Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2006. — A Subdirectora-Geral, Julieta Nunes.

Despacho (extracto) n.o 25 519/2006

Por meu despacho de 15 de Agosto de 2006, no uso de competência
delegada, Natacha da Silva Lourenço, guarda prisional do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, escalão 3,
índice 140, foi reclassificada, nos termos dos artigos 4.o e 7.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de técnica superior
de reeducação de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, escalão 1, índice 400, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2006. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Outubro de 2006. — A Subdirectora-Geral, Julieta Nunes.

Despacho (extracto) n.o 25 520/2006

Por meu despacho de 15 de Agosto de 2006, no uso de competência
delegada, Paulo Jorge Ramos Martins, guarda prisional, do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, escalão 3,
índice 140, foi reclassificado, nos termos dos artigos 4.o e 7.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de técnico superior
de reeducação de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, escalão 1, índice 400, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2006. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Outubro de 2006. — A Subdirectora-Geral, Julieta Nunes.

Despacho (extracto) n.o 25 521/2006

Por despacho da subdirectora-geral de 18 de Julho de 2006, no
uso de competência delegada, Mónica Patrícia Silva Rochinha Galego
Maroco, auxiliar administrativa do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais, escalão 2, índice 137, foi reclassificada,
nos termos dos artigos 4.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, na categoria de assistente administrativo, escalão 1,
índice 199, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2006. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2006. — A Subdirectora-Geral, Julieta Nunes.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 522/2006

A área de jurisdição da APA — Administração do Porto de
Aveiro, S. A., foi redefinida por meio do Decreto-Lei n.o 40/2002,
de 28 de Fevereiro, tendo sido transferida para o Departamento da
Ria de Aveiro, da Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento
do Território — Centro, criado pelo Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17
de Abril, a gestão da área da ria de Aveiro excluída da jurisdição
portuária. O Decreto-Lei n.o 104/2003, de 23 de Maio, fundiu as comis-
sões de coordenação regional com as DRAOT, sendo assim actual-
mente da CCDR — Centro a competência para a gestão daquela área
da ria de Aveiro.

Entre os anos de 2002 e 2005, a utilização do domínio público
hídrico nesta área continuou sujeita ao tarifário da APA, com o que
se pretendeu assegurar alguma continuidade no tratamento dos ope-
radores económicos da ria de Aveiro e facilitar a transferência de
competências para os serviços da CCDR — Centro. Avizinhando-se
a aprovação do novo regime económico e financeiro dos recursos
hídricos que decorre da Lei da Água e do direito comunitário, impõe-se
neste momento aproximar as taxas cobradas nesta área daquelas que
são cobradas genericamente pelas CCDR com base no Decreto-Lei
n.o 47/94, de 22 de Fevereiro, assegurando a transição gradual para
o regime de taxas dos recursos hídricos que se encontra em fase
de aprovação.

Em conformidade, determina-se que na área da ria de Aveiro, cuja
gestão foi transferida da APA, S. A., para a DRAOT/CCDR — Centro
por meio do Decreto-Lei n.o 40/2002, de 28 de Fevereiro, as taxas
de utilização de ocupação de terrenos e planos de água previstas
pelo artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 47/94, de 22 de Fevereiro, sejam
aplicadas nos termos seguintes:

1 — A taxa incidente sobre a ocupação de terrenos ou planos de
água do domínio público hídrico calcula-se pela aplicação de um valor
de base à área ocupada nas margens ou leito da ria de Aveiro, expressa
em metro quadrado.

2 — O valor de base da taxa é o seguinte:

a) E 0,05 para a agricultura, piscicultura, marinhas, culturas bio-
genéticas, infra-estruturas e equipamentos de apoio à pesca tradi-
cional, saneamento, abastecimento público de água e produção de
energia eléctrica;

b) E 2 para as actividades industriais;
c) E 5 para os apoios temporários de praia e ocupações ocasionais

de natureza recreativa, comercial ou cultural;
d) E 10 para os apoios não temporários de praia, equipamentos

e infra-estruturas afectos a uso comercial, turístico ou recreativo, esta-
cionamento, circulação de viaturas ou habitação;

e) E 1 para os demais casos.

3 — As condutas, cabos, moirões e demais equipamentos que ocu-
pem o domínio público hídrico de modo que apenas possa ser expresso
em metro linear estão sujeitos à taxa de E 2 por metro linear ocupado.

4 — A taxa prevista na alínea a) do n.o 2 é reduzida para metade
quando aplicável a marinhas, explorações agrícolas e piscícolas e cul-
turas biogenéticas que ocupem área superior a 1 ha e na parcela
correspondente ao excesso.

5 — Estão isentas da taxa as seguintes ocupações:

a) A ocupação de terrenos ou planos de água em que estejam
implantadas infra-estruturas ou equipamentos de apoio a actividades
piscatórias tradicionais, quando essa ocupação exista já à data da
entrada em vigor do presente despacho e enquanto se mantenham
aqueles fins;




